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A mulher com transtorno mental vítima de 
violência por parceiro íntimo: revisão integrativa

RESUMO
Objetivo: Analisar na literatura o atendimento às mulheres portadoras de transtornos mentais vítimas de violência por parcei-
ro íntimo na Rede de Atenção Psicossocial. Metodologia: Revisão integrativa realizada nas bases MEDLINE, LILACS, SCiELO e 
BDENF através do cruzamento de 6 descritores em 3 idiomas. Resultados: Foram identificadas 10.579 produções primárias 
e incluídos 3 artigos segundo critérios de inclusão. Evidenciou-se a inexistência de protocolos e desqualificação técnica dos 
profissionais para essa demanda. Conclusão: O fomento a pesquisas sobre essa temática contribuirá para a qualificação profis-
sional e para superação da invisibilidade das mulheres vítimas de violência com transtorno mental.
DESCRITORES:  Violência contra a mulher; Violência por parceiro íntimo; Maus-tratos conjugais; Transtornos mentais; Serviços 
de saúde mental.

ABSTRACT
Aim: To analyze the literature about care provided to women with mental disorders who are victims of intimate partner violence 
in the Psychosocial Care Network. Methodology: Integrative review performed on the MEDLINE, LILACS, SCiELO and BDENF 
databases by crossing 6 descriptors in 3 languages. Results: 10,579 primary productions were identified and 3 articles were 
included according to inclusion criteria. The lack of protocols and technical disqualification of professionals for this demand was 
evidenced. Conclusion: The promotion of research on this theme will contribute to professional qualification and to overcome 
the invisibility of women victims of violence with mental disorders.
DESCRIPTORS:  Violence against women; Intimate partner violence; Spouse abuse; Mental disorders; Mental health services.

RESUMEN 
Objetivo: Analizar en la literatura la atención a mujeres con trastornos mentales víctimas de violencia de pareja en la Red de Aten-
ción Psicosocial. Metodología: Revisión integrativa realizada en las bases de datos MEDLINE, LILACS, SCiELO y BDENF cruzando 6 
descriptores en 3 idiomas. Resultados: se identificaron 10.579 producciones primarias y se incluyeron 3 artículos según criterios 
de inclusión. Se evidenció la falta de protocolos y la descalificación técnica de los profesionales para esta demanda. Conclusión: 
La promoción de la investigación sobre este tema contribuirá a la calificación profesional y a superar la invisibilidad de las mujeres 
víctimas de violencia con transtorno mental.
DESCRIPTORES:  Violencia contra la mujer; Violencia de pareja; Maltrato conyugal; Trastornos mentales; Servicios de salud 
mental.
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INTRODUÇÃO

A violência contra a mulher é devasta-
dora por seus impactos físicos, emo-
cionais e psicológicos a suas vítimas. 

Trata-se de um problema de saúde pública 
que requer  investimento em pesquisas que 
subsidiem políticas e ações de prevenção 
primária, secundária e terciária. Requer es-
tratégias de mapeamento da violência, suas 
formas, seus agentes e proporções para o 
estabelecimento de medidas protetivas e de 
assistência(1).

A Lei nº 10.778/2003 estabeleceu a no-
tificação compulsória em todo território 
nacional, dos casos de violência contra a mu-
lher atendida em serviços de saúde públicos 
ou privados. Em complementaridade a Lei 
11.340/2006, conhecida como Lei Maria 
da Penha, representou importante avanço ao 
ampliar a abrangência para todas e quaisquer 
ações ou condutas, baseadas no gênero, que 
causem morte, dano ou sofrimento, inclu-
ídas as violências física, psicológica, sexual, 
patrimonial e moral(2-3). 

A efetividade do direito das mulheres 
vítimas de violências à saúde e proteção 
social depende dos esforços tanto dos que 
formulam as leis e as fiscalizam, quanto dos 
que prestam atendimento direto. Portanto, é 
necessário que os profissionais de saúde que 
fazem o atendimento inicial a essas mulhe-

res, mediante a escuta qualificada, consigam 
identificar esse agravo a saúde, acolhê-las em 
sua singularidade e informar os órgãos de 
proteção que compõem a rede intersetorial e 
seus horários de funcionamento(4).

No Brasil, as mulheres vítimas de violên-
cia por parceiro íntimo (VPI) portadoras 
de transtorno mental (TM) atendidas na 
Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) estão 
expostas a múltiplas vulnerabilidades e estig-
mas relacionados à sua raça, grau de escolari-
dade e nível socioeconômico. Sendo assim, a 
discussão da VPI se faz necessária para o en-
frentamento da violência contra as mulheres 
enquanto demanda da RAPS na lógica inter-
disciplinar e da clínica ampliada(5).

O objetivo do presente artigo é analisar 
na literatura o atendimento às mulheres 
portadoras de transtornos mentais vítimas 
de violência por parceiro íntimo na Rede de 
Atenção Psicossocial. 

MÉTODO

Trata-se de uma revisão integrativa de 
literatura desenvolvida segundo as etapas: 
definição do problema; estabelecimento dos 
critérios de inclusão e exclusão; identificação 
dos estudos selecionados; análise dos estudos 
que constituem a amostra; apresentação da 
revisão e síntese do conhecimento(6). 

A questão de pesquisa delineada segundo 
a estratégia PICO (7) foi: Como a RAPS tem 
se organizado para o cuidado às mulheres 
portadoras de TM vítimas de VPI? 

O critério para inclusão dos estudos foi: 
artigos que fizessem referência ao atendi-
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mento na RAPS a mulheres adultas com 
TM que sofreram VPI, publicados entre 
2011 a 2019, nos idiomas português, inglês 
ou espanhol. Foram excluídos artigos que 
abordassem violência contra crianças, ado-
lescentes, idosas, estudos secundários ou 
cartas ao editor, anais de eventos científicos, 
teses, dissertações, monografias e estudos du-
plicados. 

Os artigos foram obtidos pelo cruza-
mento pareado dos Descritores em Ciên-
cias da Saúde: “violência contra a mulher”, 
“violência por parceiro íntimo”, “maus-tra-

tos conjugais”, “transtornos mentais”, “de-
sinstitucionalização” e “serviços de saúde 
mental”, utilizando o operador booleano 
“AND”, nas línguas portuguesa, inglesa e 
espanhola, nos bancos de dados: Scientific 
Electronic Library Online(SciELO), Bi-
blioteca Virtual em Saúde(BVS), Sistema 
Online de Busca e Análise de Literatura 
Médica(MEDLINE). 

A análise do nível de evidência dos arti-
gos seguiu o método sugerido por Stillwell 
et al(8).

RESULTADOS

O  processo de seleção dos artigos que 
compuseram o corpus dessa revisão integra-
tiva está descrito na Figura 1, com  base  no 
Preferred Re-porting  Items  for  Systematic  
Reviews  and  Meta-Analyses  (PRISMA)(9). 

Os artigos selecionados são oriundos de 
pesquisas qualitativas desenvolvidas no Bra-
sil, com nível de evidência VI, publicados em 
revistas com Qualis CAPES B. 

DISCUSSÃO
	
As pesquisas foram conduzidas por mu-

lheres com formação acadêmica em psicolo-
gia e pós graduação em nível de mestrado e 
doutorado, o que expressa a sua postura de 
sororidade. 

Destaca-se a importância da realização 
de outros estudos com desenhos de pesquisa 
diversificados e nível de evidência mais eleva-
do, considerando seu poder de generalização 
e seu potencial interpretativo da realidade(8). 
Por outro lado, os estudos qualitativos tra-
zem consigo a potencialidade de “dar voz” a 
sujeitos sociais invisibilizados desvelando os 
significados, simbolismos, percepções, repre-
sentações psíquicas e sociais do fenômeno 
em estudo(10).

Na análise crítica dos textos foram en-
contradas convergências sobre a invisibili-
dade do sofrimento das mulheres vítimas de 
VPI, evidenciada pelo fato dos profissionais 

ARTIGO TÍTULO REVISTA/ANO OBJETIVO

1
Mulheres, violência e atenção em saúde 
mental: questões para (re)pensar o aco-
lhimento no cotidiano dos serviços

Avances en Psicología 
Latinoamericana

2014

Conhecer o acolhimento e atenção direcionados às 
mulheres com demandas em saúde mental nos 
serviços especializados para o enfrentamento da 
violência contra as mulheres e na rede de atenção 
psicossocial e hospitalar no município de Natal/RN.

2

Não é uma rede que flui - da invisibilidade 
às possibilidades de novos modos de 
cuidar: a violência contra as mulheres na 
saúde mental

Barbarói
2015

Refletir sobre a inserção da violência contra as mulhe-
res no campo da saúde

3 (In)visibilidade da violência contra as mu-
lheres na saúde mental

Psicologia: 
Teoria 

e Pesquisa
2017

Realizar um levantamento acerca da percepção, cren-
ças e conhecimentos sobre violência contra as mu-
lheres e políticas públicas em profissionais de saúde 
mental.

Quadro 1. Caracterização dos estudos nacionais sobre o atendimento a mulheres com TM vítimas de VPI na RAPS (n=03), 2019.

Fonte: Adaptação do Flow Diagram(9)

Figura 1. Seleção dos Artigos da Revisão Integrativa, Pesqueira, PE, Brasil, 2019
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evitarem “tocar no assunto” para tentar as-
sim desviar da problematização da situação. 
A adoção de “atitudes indiferentes” revelou 
que essa violência é considerada uma situa-
ção privada, de cunho pessoal e íntimo(10-12).

Os três estudos identificaram o desconhe-
cimento das equipes técnicas da RAPS e dos 
serviços de enfrentamento à violência sobre 
as diretrizes do modelo de atenção psicosso-
cial brasileiro e quanto aos dispositivos legais 
de proteção e assistência as mulheres(10-12).

A percepção por parte dos profissionais 
de saúde do internamento involuntário 
como a única medida protetiva a mulher em 
situação de violência revelou ainda o pro-
cesso de invalidação do sofrimento, assim 
como da vulnerabilização, culpabilização e 
punição da vítima pela violência sofrida(13).
Configura-se como violência institucional 
simbólica que reverbera no aprofundamen-
to do sofrimento das mulheres com TM viti-
madas pela VPI(10-12).

A desqualificação dos profissionais de 
saúde para o acolhimento dessas mulheres, 
a identificação da violência, o encaminha-
mento e notificação dos casos, assim como 
a dificuldade em distinguir entre notifica-
ção e denuncia resulta na subnotificação de 
casos(11-13). A negação quanto a incorporar 
ações de enfrentamento a violência contra 
as mulheres nas demandas dos serviços da 
RAPS caracteriza a “recusa tecnológica” em 
oferecer a usuária um atendimento qualifi-
cado segundo as ferramentas, tecnologias e 
recomendações do campo da saúde para vio-
lências de gênero(13-14).

Ao contrário, são privilegiadas práticas 
intervencionistas limitadas em sua possibili-
dade de atender as necessidades das mulhe-
res vítimas de VPI com TM, a exemplo da 
medicamentalização. A centralidade da in-
tervenção medicamentosa no cuidado con-
figura-se como um componente do processo 
de medicalização do sofrimento e naturaliza-
ção das violências, em que as questões sub-
jetivas e sociais são desconsideradas(15). Esse 
fenômeno sócio-histórico repercute na atri-
buição de diagnósticos de TM e no crescente 
consumo de benzodiazepínicos e antidepres-
sivos entre mulheres vítimas de violências(16).

 As múltiplas vulnerabilidades que atin-
gem as mulheres vítimas de violências tra-

zem à tona a questão da biolegitimidade 
enquanto ferramenta de conquista, vindi-
cação e validação de direitos e do acesso ao 
atendimento integral. É preciso validar po-
líticas e ações programáticas que permitam 
a superação dessas vulnerabilidades assim 
como o reconhecimento e valorização dos 
seus direitos e interesses(18).  

As vulnerabilidades programáticas que 
impactam na oferta da atenção integral 
a saúde dessas mulheres caracterizam-se 
pela ausência e/ou insuficiência dos recur-
sos necessários à proteção contra riscos a 
sua integridade e à garantia de seu bem-es-
tar físico, social e mental, que devem ser 
providos pelo Estado(18).

Para superação dessa vulnerabilidade faz-
-se necessário rever o papel da gestão, plane-
jamento e avaliação das ações de estruturação 
e fortalecimento das redes de atenção e pro-
teção social às mulheres(19). O acolhimento 
deve ser efetivado como diretriz operacional 
nos serviços de saúde e atenção psicossocial, 
além de garantidos a acessibilidade universal 
e o cuidado integral(20). 

O cuidado a saúde mental no modelo 
de atenção psicossocial requer um processo 
contínuo de repensar ações e valores, inda-
gando percepções e preconceitos do profis-
sional ante a mulher vitimada pela VPI. Uma 
formação acadêmica alinhada a complexida-
de da clínica ampliada pode subsidiar a com-
preensão e atuação profissional em disposi-
tivos de desinstitucionalização com enorme 
potência para a construção de novas estra-
tégias de cuidado na RAPS (10). A educação 
permanente é uma outra ferramenta promis-
sora no apoio às equipes multiprofissionais 
na construção de estratégias de identificação 
e notificação das violências e de fluxos de ar-
ticulação em rede(21).

Quanto às limitações do estudo, não 
foram consideradas teses, dissertações e 
monografias não publicadas em periódicos 
científicos.

CONCLUSÃO

A presente pesquisa contribuiu para 
identificar a escassez na literatura de traba-
lhos sobre o atendimento às mulheres víti-
mas de VPI na RAPS.
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Os estudos analisados apontaram a des-
qualificação técnica profissional e dificul-
dades dos atores no acolhimento, na noti-
ficação e no encaminhamento desses casos. 
Essas lacunas programáticas permitem a 
medicalização do sofrimento, subnotifica-
ção de casos e a ocorrência de violência ins-
titucional e simbólica contra as usuárias. Os 
silenciamentos, desinteresse, não validação 

e/ou naturalização da violência e do sofri-
mento, assim como a internação psiquiátrica 
involuntária são práticas remanescentes do 
modelo psiquiátrico manicomial, justifica-
das pelo argumento de “proteger” a vítima. 

O desconhecimento das leis que amparam 
as mulheres e estabelecem diretrizes para a 
condução do atendimento a situações de vio-
lência, somado à inexistência de protocolos 

técnicos institucionais resulta em atendimen-
tos direcionados pelo senso comum, de modo 
intuitivo, sem base teórico-prática sólida. 

A capacitação dos profissionais na abor-
dagem das mulheres vítimas de VPI e outras 
violências é caminho de excelência para pro-
vocar novos olhares e a construção de novas 
práticas de cuidado e de trabalho em rede, 
maximizando suas potencialidades.   
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